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FEENBERG, Andrew. 2019. Entre a razão e a experiência: ensaios sobre tecnologia e modernidade. 
Tradução, ensaios e notas adicionais de Eduardo Beira com Cristiano Cruz e Ricardo Neder. Vila Nova 
de Gaia, Portugal, Inovatec. 
Trata-se de uma importante obra filosófica escrita em forma de ensaios sobre tecnologia e 
modernidade. A obra, publicada originalmente em 2010 pela MIT Press, ganhou uma versão em 
português de Portugal em 2019 cuja tradução foi realizada por Eduardo Beira, Cristiano Cruz 
e Ricardo Neder, que acrescentaram três ensaios introdutórios e esclarecedores àqueles ainda 
não familiarizados com os pressupostos filosóficos do autor. Os tradutores e ensaístas fornecem 
algumas chaves de leitura que são imprescindíveis para uma adequada compreensão dos pontos 
apresentados. Chama a atenção, por exemplo, que Feenberg desenvolve uma análise filosófica sob 
uma persp ectiva crítica que, por sua vez, se distancia de uma abordagem pessimista, determinista 
e catastrófica da tecnologia. Embora sua concepção de tecnologia não seja tecnofóbica, o autor 
também não pode ser considerado um otimista ingênuo que tende a ficar encantado com as 
fartas maravilhas fornecidas pelo desenvolvimento tecnológico. Em vez de ficarmos inertes e/ou 
apartados do desenvolvimento dos novos projetos tecnológicos, somos incitados a participarmos 
das mais diferentes formas, pois, para Feenberg, a tecnologia não pode ficar restrita apenas aos 
tecnocratas; ela precisa ser democratizada e novos atores devem ser incluídos no processo de 
gest ação, criação e desenvolvimento de novas tecnologias. Além disso, são apresentados a teoria 
da dupla instrumentalização e os elementos constitutivos da racionalidade sociotécnica. Trata-se 
de uma abordagem bastante ajustada e inspiradora que tranquilamente pode ser utilizada para 
pensarmos e compreendermos as relações entre ciência, tecnologia e sociedade no Brasil e na 
própria América Latina. A obra encontra-se dividida em três partes, sendo que cada uma delas 
contém três ensaios. Tais partes são precedidas por um prólogo de Brian Wynne e, ao final delas, 
há um posfácio de Michel Callon. Passo agora a apresentar as partes que compõem a obra de 
modo mais sistemático. 
A primeira parte da obra é chamada de “Para além da distopia” e é composta de três capítu-
los, cujos títulos são: i) racionalização democrática: tecnologia, poder e liberdade; ii) paradigmas 
incomensuráveis: valores e ambiente; e iii) daqui a cem anos, revendo o futuro: a imagem variável 
da tecnologia. No primeiro capítulo, Feenberg (2019, p. 27) “apresenta os temas centrais dest e 
volume: distopia e democracia, a dupla dimensão – técnica e social – da democracia, a refor-
ma ambiental dos sistemas técnicos e a contribuição do construtivismo social para a filosofia 
da tecnologia”. Além disso, combate tanto o determinismo tecnológico quanto o determinismo 
econômico, mostrando que o projeto da sociedade é politicamente contingente. Utilizando-se de 
exemplos históricos (p. ex., trabalho infantil, a regulamentação das caldeiras, etc..), o autor de-
monstra a ambivalência dos projetos técnicos e defende que a democratização da tecnologia não 
se resume à democratização do acesso aos bens de consumo, mas envolve necessariamente uma 
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efetiva participação nas decisões tecnológicas. No segundo ca-
pítulo, Feenberg recusa a versão do ambientalismo pautado 
em trocas compensatórias, pois não acredita que seja possí-
vel e/ou adequado lidarmos com quest ões ambientais tendo 
como pano de fundo a relação entre custo e benefício. Como 
é caract erístico de sua postura reformista e/ou reprojetista, 
Feenberg julga necessário incorporar valores sociais e ambien-
tais em futuros códigos técnicos, sendo preciso até mesmo, em 
muitos casos, uma regulamentação, pois est a pode fornecer 
um cenário favorável à economia sem necessitar ainda de 
uma estratégia compensatória. “Não é o ambientalismo que 
irá empobrecer a nossa sociedade”, diz Feenberg (2019, p. 80). 
O terceiro capítulo, por sua vez, est abelece uma análise crítica 
comparativa entre as utopias e as distopias tecnológicas dos 
séculos XIX e XX que tinham como propósito traçar o des-
tino da humanidade mediado pelas tecnologias. Entretanto, 
utópicos e distópicos dos séculos passados não conseguiram 
prever em suas profecias os desdobramentos da moderna tec-
nologia e, por esse motivo, muitos de seus diagnósticos care-
cem de verossimilhança.   
A segunda parte da obra é intitulada “construtivismo 
social” e contempla três capítulos (iv, v e vi), chamados, res-
pectivamente: “teoria crítica da tecnologia: uma visão geral”; 
“da informação à comunicação: a experiência francesa com 
videotexto” e “tecnologia num mundo global”. No capítulo 
quatro, o autor parte dos estudos construtivistas da tecnolo-
gia para desenvolver sua teoria crítica e procura romper com 
a imagem de que a tecnologia é uma atividade independente 
do contexto social no qual ela é gest ada e produzida, pois ar-
gumenta que os códigos técnicos sistematizam tanto a esp e-
cificação técnica disponível quanto as exigências sociais. Em 
outras palavras, os códigos técnicos são est abelecidos pelos 
valores dos atores dominantes. Assim, compete à teoria crí-
tica explicitar quais os atores e os valores que são predomi-
nantes nos projetos tecnológicos, pois as decisões tomadas 
nesse processo possuem enormes implicações políticas. Para 
Feenberg, as decisões tecnológicas não podem ser tomadas 
exclusivamente pelos tecnocratas, pois elas são ações de poder 
que acabam influenciando, direta e indiretamente, o rest ante 
da sociedade. Por esse motivo, faz-se necessário democratizar 
a tecnologia, e esse processo de democratização somente será 
possível através da inclusão de novos atores e de novos valores 
que sejam capazes de pensar para além das capacidades técni-
cas, abarcando, por exemplo, possíveis consequências sociais, 
culturais e ambientais.
O capítulo cinco destina-se a descrever de forma porme-
norizada a relação entre a máquina e seus usuários a partir da 
experiência dos franceses com o minitel, uma primitiva rede 
de computadores que teve seu propósito inicial alterado: de 
um sistema de busca de dados para um sistema doméstico de 
bate-papo entre usuários anônimos que identificaram no ar-
tefato técnico um canal de paquera e de encontros sexuais. 
Em linhas gerais, pode-se dizer que o minitel é um dos casos 
favoritos ( juntamente com a proibição do trabalho infantil e 
a regulamentação das caldeiras) utilizados por Feenberg para 
demonstrar o asp ecto não determinista e construtivista dos 
projetos tecnológicos. 
O sexto capítulo relata o processo de modernização 
tecnológica ocorrido no Japão, sendo est e um dos primei-
ros países não ocidentais a se modernizar. Para entender as 
transformações ocorridas no país do sol nascente, Feenberg 
recorre a Kitaro Nishida, tido como fundador da moderna 
filosofia japonesa, que esclarece, de forma pormenorizada, 
o processo de globalização e as transformações dos hábitos 
e da cultura japonesa, apontando também para as resistên-
cias e para as adaptações pelas quais a ciência e a tecnologia 
ocidental tiveram de passar para atender as necessidades 
dos japoneses. Em síntese, pode-se dizer que os valores que 
orientam as escolhas técnicas ocidentais eram quase imper-
ceptíveis para os pertencentes a est a cultura, mas tornaram-
-se gritantes e, em muitos casos, incompatíveis quando a 
tecnologia ocidental chegou ao Japão. 
A terceira parte do livro denomina-se “modernidade e 
racionalidade” e inclui os capítulos vii, viii e ix, cujos títulos 
são, resp ectivamente: “teoria da modernidade e estudos tec-
nológicos: reflexões sobre como os aproximar”; “da teoria da 
racionalidade à crítica racional da racionalidade” e, por fim, 
“entre razão e experiência”, capítulo est e que dá nome ao li-
vro. No sétimo capítulo, Feenberg observa que as teorias da 
modernidade e as teorias da tecnologia realizaram grandes 
avanços nas últimas décadas, embora ainda permaneçam iso-
ladas, mesmo tratando basicamente dos mesmos objetivos. O 
grande desafio apresentado pelo autor consiste em encontrar 
meios e desenvolver estratégias para que esses dois ramos pos-
sam se aproximar. O viés cultivado pelo autor para fazer essa 
ponte consiste na retomada das abordagens hermenêuticas 
comuns, nas quais “tecnologia” e “sociedade” não pertence-
riam a esferas separadas, pois os seres humanos fazem, criam, 
desenvolvem tecnologias que, por sua vez, ajudam a moldar e 
a configurar os próprios seres humanos. Trata-se de um pro-
cesso de “co-construção” tanto dos seres humanos quanto da 
própria sociedade. 
No oitavo capítulo, Feenberg investiga os tipos de racio-
nalidades existentes nas sociedades modernas, est abelecendo 
uma análise comparativa entre os modelos de racionalidades 
das sociedades pré-modernas. Ademais, introduz o concei-
to “racionalidade social” que se encontra fundamentada nos 
princípios de troca de equivalentes; classificação e aplicação 
de regras; e, por fim, na otimização do esforço e cálculo dos 
resultados. Além disso, chama a atenção para a teoria geral da 
instrumentalização e para os códigos de projeto que se refe-
rem à est andardização de sistemas racionais que são duráveis, 
mas passíveis de revisões devido às alterações nas leis, nas con-
dições econômicas, nos desejos públicos e no próprio gosto 
dos usuários e consumidores. 
O nono capítulo trata da temática central da obra, a sa-
ber, da tecnologia como a aplicação da racionalidade técnica e 
científica tendo como pano de fundo o mundo da experiência 
cotidiana. Feenberg dest aca que nas sociedades pré-moder-
nas, por exemplo, o domínio do conhecimento e o domínio 
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da experiência eram próximos, enquanto nas sociedades mo-
dernas tais domínios se encontram isolados. No intuito de 
promover uma adequada compreensão da técnica, Feenberg 
retoma as abordagens da essência da técnica de Heidegger e 
da transformação da técnica através da est ética de Marcuse 
para, a partir delas, tecer sua abordagem crítica e democrática 
em torno da tecnologia. 
Em síntese, a presente obra de Feenberg mantém os 
pressupostos filosóficos de sua abordagem crítica presente em 
seus textos anteriores e enaltece os asp ectos políticos e demo-
cráticos envoltos nas tomadas de decisões tecnológicas. Como 
muito bem observa Callon (p. 321) no posfácio de Entre a ra-
zão e a experiência, “não há democracia boa sem democracia 
técnica! Inversamente, não há boa técnica sem democracia”. 
Enfim, encontramos em Feenberg uma genuína e fértil refle-
xão filosófica sobre a tecnologia. Genuína, pois apresenta uma 
forma original de ver e compreender o processo tecnológico. 
Fértil, porque lança luzes sobre problemas e quest ões que ain-
da permanecem em aberto, desafiando a comunidade filosó-
fica a encontrar respostas adequadas aos desafios suscitados 
pela tecnologia. 
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